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Exma. Senhora
Diretora-Geral do Emprego e das Relações do Trabalho
Praça de Londres, 2 - 9º andar
1049-056 Lisboa

dsrcot@dscrot.mtsss.pt 



ASSUNTO: Pedido de registo e publicação da eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho


Em cumprimento do disposto nos n.ºs 1 e 2 do artigo 39.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, vem a comissão eleitoral requerer o registo e a publicação no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) da eleição dos representantes dos trabalhadores para a segurança e a saúde no trabalho na entidade empregadora:
· [indicar a denominação da entidade empregadora]
· [indicar a morada]
· [indicar o NIPC (Número de Identificação de Pessoa Coletiva)]
 
Para o efeito, remetem-se em anexo os documentos seguintes:
· Cópia da ata da eleição, com o apuramento global do ato eleitoral, assinada e rubricada pelos membros da comissão eleitoral; 
· Os elementos de identificação dos representantes eleitos, em suporte eletrónico e formato de texto (para edição/publicação no BTE).

Para qualquer esclarecimento adicional, deve ser contactado(a)  [indicar o nome da pessoa singular], através do telefone n.º  [indicar o número] ou pelo endereço de correio eletrónico  [indicar o endereço de email].

A Comissão Eleitoral
[seguido do nome e assinaturas dos membros da comissão eleitoral]



BOAS PRÁTICAS PARA O REQUERIMENTO DE REGISTO E PUBLICAÇÃO DOS REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES PARA A SEGURANÇA E A SAÚDE NO TRABALHO ELEITOS

· O requerimento dever ser remetido no prazo de 15 dias após a data do apuramento do ato eleitoral;

· O requerimento deve ser assinado por todos os membros da Comissão Eleitoral;

· O requerimento deve identificar corretamente a denominação da entidade empregadora para a qual foram eleitos dos representantes dos trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho, morada e NIPC; [através de consulta no SICAE, em http://www.sicae.pt/Consulta.aspx, pode obter a denominação correta e o NIPC da entidade em causa]

· A ata deve conter as deliberações da comissão eleitoral e das mesas de voto, bem como tudo o que acontecer no procedimento eleitoral, nomeadamente quaisquer incidentes ocorridos e o apuramento do resultado, nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, incluindo o documento com a identificação e registo dos votantes, com termo de abertura e encerramento de cada seção de voto, assinado e rubricado em todas as folhas pela mesa eleitoral.

· O apuramento do resultado eleitoral deve mencionar, nomeadamente:
· o número de trabalhadores da empresa;
· o número total de votantes;
· o número votos em cada lista;
· o número de votos nulos;
· o número de votos em branco;
· o resultado do ato eleitoral, indicando o número de representantes eleitos, por lista, segundo o método de Hondt e respetiva identificação e duração do mandato. Caso parte a identificação dos representantes eleitos seja feita por remissão para documentos em anexo, 

· A ata de apuramento global do ato eleitoral deve estar assinada e rubricada pelos membros da comissão eleitoral;


BOAS PRÁTICAS PARA O PROCESSO ELEITORAL

· O processo eleitoral deve obedecer ao disposto nos artigos 26.º a 38.º da Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, assegurando ainda as regras previstas no artigo 21.º da mesma Lei, a saber:

· A eleição, pelos trabalhadores, por voto direto e secreto, segundo o princípio da representação proporcional pelo método de Hondt;

· Só podem concorrer listas apresentadas pelas organizações sindicais que tenham trabalhadores representados na empresa ou listas que se apresentem subscritas, no mínimo, por 20% dos trabalhadores da empresa;

· Nenhum trabalhador poe subscrever ou fazer parte de mais de uma lista;

· Cada lista deve indicar um número de candidatos efetivos igual ao dos lugares elegíveis e igual número de candidatos suplentes;

· Salvo disposição em contrário prevista no instrumento de regulamentação coletiva aplicável, o número de representantes eleitos não pode exceder o disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 21.º;

· O mandato dos representantes dos trabalhadores é de três anos.

 

